
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.817 - AC (2016/0001479-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : DAVID LAERTE VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA FERNANDA DA SILVA ARAUJO (MENOR)
REPR. POR : VANDERLILDO ARAUJO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. TRATAMENTO DE 
SAÚDE INADEQUADO. MORTE DE PACIENTE. DANOS 
MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 
DESTA CORTE.
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que não se mostra 
possível em recurso especial a revisão do valor fixado à título de danos 
morais, pois tal providência exigiria novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que também é vedado pela 
Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em 
situações excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância 
da importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos 
autos.
2. O agravante, contudo, não logrou demonstrar que, na espécie, o valor 
arbitrado seria excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser 
mantido. 
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.817 - AC (2016/0001479-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : DAVID LAERTE VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA FERNANDA DA SILVA ARAUJO (MENOR)
REPR. POR : VANDERLILDO ARAUJO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de que, no caso, a inversão do julgado acerca do valor indenizatório demandaria o 

reexame de provas, providência incabível na via eleita, consoante disposto na Súmula 7/STJ.

Nas razões do agravo interno, o Estado do Acre defende a inaplicabilidade do 

óbice da Súmula 7 desta Corte e repisa a tese de que o valor indenizatório foi arbitrado sem 

razoabilidade. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.817 - AC (2016/0001479-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 297/299): 

O inconformismo não merece prosperar. 
No que tange ao valor dos danos morais, a jurisprudência do STJ 
orienta-se no sentido de que não se mostra possível em recurso 
especial a revisão do valor fixado, pois tal providência exigiria 
novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o 
que também é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não 
configuradas nos autos.
 No caso, o Tribunal de origem estabeleceu os danos morais em R$ 
40.000,00, para cada um dos recorridos, considerando as 
peculiaridades fáticas do presente feito. Dessarte, não configurada 
a excepcionalidade exigida pela jurisprudência desta Corte, não se 
mostra possível a redução dos danos morais pleiteada pela parte 
ora agravante. A propósito, confira-se:  

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
PACIENTE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. DANO MORAL. REVISÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS. SÚMULA 284/STF. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1. Não se verifica a ofensa ao art. 535 do CPC, quando o 
Tribunal de origem dirime, fundamentadamente, as questões 
que lhe são submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se havendo falar em 
omissão.
2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da 
demanda, concluiu pela caracterização do dano moral 
indenizável. A alteração das conclusões adotadas no acórdão 
recorrido, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
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demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de 
danos morais, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em 
clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.
4. Quanto ao termo inicial dos juros moratórios, a parte 
recorrente não amparou o inconformismo na violação de 
qualquer lei federal, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 453.771/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
01/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 
REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, 
todos os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, 
razão pela qual não há que se falar na suscitada ocorrência 
de violação do art. 535 do Código de Processo Civil. 
2. A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de 
responsabilidade civil quando configurada situação de 
anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou 
exorbitantes. 
3. Na hipótese em questão, foi com base nas provas e nos 
fatos constantes dos autos que o Tribunal de origem entendeu 
que é justo o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
arbitrado a título de indenização por danos morais, eis que 
baseado nos danos sofridos em decorrência de morte 
ocasionada por erro médico . Desta forma, a acolhida da 
pretensão recursal demanda prévio reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice 
preconizado na Súmula 7 deste Tribunal. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1496167/AC, Rel. MINISTRO MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
19/12/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
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Em reforço, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FALHA NO 
ATENDIMENTO HOSPITALAR. MORTE DO FILHO DO AUTOR. 
DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I. Interposto Agravo Regimental, com razões que não impugnam, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, 
mormente no ponto relativo à comprovação da responsabilidade 
civil do recorrente, com a caracterização do dever de indenizar , 
não prospera o inconformismo, em face da Súmula 182 desta Corte.
II. A questão referente à alegada ofensa aos arts. 332, 351, 436 e 
515 do CPC,  não foi discutida, pelo Tribunal de origem, e o 
agravante não opôs Embargos de Declaração, objetivando o 
prequestionamento da tese recursal, pelo que é caso de incidência 
do óbice previsto na Súmula 282/STF.
III. A jurisprudência do STJ "admite, em caráter excepcional, que o 
montante arbitrado a título de danos morais seja alterado, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, o agravante não 
foi capaz de demonstrar que o valor da indenização seria 
excessivo, não logrando, portanto, afastar o óbice da Súmula 
7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 417.115/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/02/2014). No mesmo 
sentido:  STJ, AgRg no REsp 1.496.167/AC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014.
IV. Na hipótese, o Tribunal a quo, em face das peculiaridade fáticas 
do caso, majorou a indenização, a título de danos morais, para 
valor equivalente a duzentos salários-mínimos, observando os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se 
mostrando ele exorbitante, ante o quadro fático delineado no 
acórdão de origem.
Conclusão em contrário encontra óbice na Súmula 7/STJ.
V. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência 
fixados nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em 
consideração àquilo que se desenvolveu no processo e mediante 
juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas 
nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.
VI. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às circunstâncias a 
que se refere o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, entendeu que o 
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montante, fixado a título de verba honorária, afigurava-se razoável 
e proporcional, considerando que "a fixação em 15% sobre o valor 
da condenação em prestações vencidas até a data da prolação da 
sentença, mais os danos morais, obedeceu aos requisitos previstos 
nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3° do art. 20 do CPC, quais sejam: o 
grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a 
natureza e importância da causa e o- tempo exigido para o seu 
serviço". Tal contexto não autoriza a majoração pretendida, de 
maneira que não há como acolher a pretensão do recorrente, em 
face da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
532.550/RJ, Relator p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2015; AgRg no AgRg no REsp 
1.451.336/SP, Relator p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2015.
VII. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.
(AgRg no AREsp 773.154/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
03/02/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ATENDIMENTO EM HOSPITAL PÚBLICO. ERRO MÉDICO. 
MORTE DO PACIENTE. DANO MORAL. VERBA INDENIZATÓRIA 
FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 100.000,00). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O quantum indenizatório fora estipulado em razão das 
peculiaridades do caso concreto, levando em consideração o grau 
da lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica da 
parte pagadora, a fim de cumprir dupla finalidade: (a) amenização 
da dor sofrida pela vítima e (b) punição do causador do dano, 
evitando-se novas ocorrências.
2.   Assim, a revisão do valor a ser indenizado somente é possível 
quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não se observa in casu diante da quantia fixada em R$ 
100.000,00 (cem mil reais).
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1395716/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0001479-0 AREsp 839.817 / AC

Números Origem:  00109407120108010001  109407120108010001

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : AVELINO FERREIRA BARBOSA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA FERNANDA DA SILVA ARAUJO (MENOR)
REPR. POR : VANDERLILDO ARAUJO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : DAVID LAERTE VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA FERNANDA DA SILVA ARAUJO (MENOR)
REPR. POR : VANDERLILDO ARAUJO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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